
www.jcam.com.br

Manaus, 14 de abril de 2026OpiniãoA4

*é professor e coronel do Exército, na reserva, serviu mais de 15 anos na Amazônia

*é mestre pela UFPA, diretor de educação da ABRH e coordenador dos cursos tecnológicos e da pós-graduação da Faculdade Estácio do Amazonas

*é servidor público federal, administrador, especialização na gestão da informação ao agro-

negócio – thomaz.meirelles@hotmail.com

ARTIGO ARTIGO

ARTIGO

ARTIGO

BR-319 entre o discurso 
ambiental e a decisão política

Omar Aziz:
Reduzir o PIM a 

salário é populismo 
barato e eleitoral

As constituições do Brasil

Aprendizagem organizacional: o diferencial 
entre sobreviver e liderar no Amazonas

Finalmente vai sair a 
obra de recuperação da 
BR-319? É difícil acreditar. 
Entretanto, sempre esteve 
muito claro que não era um 
problema técnico, jurídico 
ou orçamentário. Sempre 
se tratou de uma questão 
política e executiva. Que-
rendo fazer, a obra sairia. 
A questão é que a costu-
ra política não era nada 
trivial. 

Ora existia falta de di-
nheiro, porque o dinheiro 
iria para as regiões mais 
ricas do país e com isso 
surgiam as desculpas. Em 
outro momento, a política 
era mais ambientalista e 
assim, com projetos des-
cuidados com o meio am-
biente, levava-se o assunto 
para o judiciário facilmen-
te interromper as obras. 
E os políticos fugiam da 
política, colocando a cul-
pa na justiça. Em outros 
momentos, predominava 
a pouca preocupação am-
biental, mas, neste caso, 
não se tinha a intenção de 

alocar investimentos na 
Amazônia. Assim, mais 
uma vez, o problema era 
do judiciário, para parali-
sar as ações, por falta de 
orçamento ou de projetos 
apropriados.

O efeito era sempre o 
mesmo: nada fazer. Isso 
sem falar nos embates po-
líticos regionais. Factual-
mente, não era uma preo-
cupação ambiental, social 
ou econômica. A dinâmica 
era uma política amazônica 
enfraquecida, de proteção 
pela inação e do uso do ju-
diciário para interromper 
as forças políticas contrá-
rias, com foco no descuido 
ambiental ou no descuido 
econômico. Era o predomí-
nio ao desprezo da Amazô-
nia e do interesse de suas 
populações.

 Foi necessário mudar o 
marco legal ambiental, tro-
cando as leis de regulagem 
que influenciam esta obra, 
neutralizando os descuidos 
de projetos de engenharia e 
a força da política ambien-

tal. Foi necessário unir as 
forças políticas regionais, 
para decidir fazer a obra, 
pois, no passado, havia di-
vergência nas lideranças, 
onde uns queriam, outros 
não aceitavam. Adicione-se 
a isso uma liderança na-
cional defendendo a Ama-
zônia, por mais que para 
alguns ambientalistas isso 
pareça um contrassenso.

Ao que tudo indica, 
parece que a lei parou de 
ser um impeditivo. O or-
çamento apareceu. O meio 
ambiente parece ser prio-
ridade. O social parou de 
ser desprezado. Com estas 
quatro questões, a rodovia 
certamente será recupera-
da. A política lidera o tripé 
da sustentabilidade. Sem 
esta concertação, não ha-
veria como a obra aconte-
cer. Será que finalmente o 
asfaltamento do trecho do 
meio da BR-319 acontece-
rá? Em minha opinião –e 
posso mudar de ideia no 
futuro –finalmente, chegou 
o momento. A obra sairá. 

Quando uma cerimônia 
política firmar esta ordem 
de serviço, como decisão 
executiva federal, conjuga-
da com o compromisso do 
Amazonas e de Rondônia: 
a obra começará a ser feita.

Passaremos então para 
a outra fase: assegurar a 
sua conclusão e defender as 
salvaguardas ambientais. 
Está na hora de começar 
os diálogos com todos os 
municípios de seu entorno. 
Está na hora de começar a 
construção das proteções 
ambientais e sociais para 
garantir o êxito econômico 
e proteger a floresta. Está 
na hora do diálogo de quem 
quer fazer, mas respeita a 
economia, o ambiente e as 
pessoas. Precisamos seguir 
a construção republicana. 
Enquanto este equilíbrio 
estiver de pé, teremos tido 
sucesso. Fora dele, não há 
o que celebrar. É preciso 
fazer a rodovia, para as 
sociedades, atendendo ao 
requisito econômico e com 
respeito ao meio ambiente.

Bem, vamos iniciar o 
artigo nos ambientando: 
fomos colonizados e explo-
rados de 1500 até 1808. E fo-
mos invadidos também. Ou 
seja, o nosso Brasil nasceu 
em uma situação belicosa. 
Mas, conseguimos vencer 
todos os nossos inimigos. 
Pelo menos os inimigos ex-
ternos ou estrangeiros. De-
pois de 1808 fomos apenas 
explorados, mas iniciamos 
a perder as correntes com 
Portugal, haja vista que 
a Realeza estava aqui, na 
terrinha. Enfim, em 1822 
declaramo-nos indepen-
dentes da Corte lusitana. 
E não foi fácil manter esse 
status quo. E agora éramos 
um Império. Aliás, o único 
império da América do Sul. 
E tivemos muita confusão 
aqui no nosso Brasil. E de 
brasileiros contra brasilei-
ros, contrariando, desde 
sempre, a tal da índole 
pacifista do nosso povo. 
Nós, brasileiros, nascemos 
em conflitos e tivemos que 
lutar e muito pela nossa 
liberdade, pela nossa vida e 
pela nossa própria cultura. 
Por fim, em 1824, depois 
de muita confusão, rece-
bemos a nossa primeira 

Constituição, que o povo 
nem sabia do que se tra-
tava devido às limitações 
censitárias de renda para 
se poder votar. Ou seja, 
éramos uma sociedade to-
talmente segregacionista, 
sim. Mas, essa Constituição 
durou 67 anos! Claro que 
o povo não se beneficiou 
totalmente dela. Naquele 
tempo, só os poderosos po-
diam mandar e desmandar. 
E essa Constituição man-
teve o regime da escra-
vatura. Ou seja, nada de 
democrática. Mas, passou 
o tempo e em 1891 tivemos 
outra Constituição. E em 
seguida ao estabelecimento 
da República. É moda no 
Brasil quando se altera o 
regime, cria-se uma nova 
Constituição. Isso é até sau-
dável. E até lógico. Mas, 
também demonstra uma 
certa falta de maturidade 
política do nosso país. O 
pior dessa Constituição foi 
a exclusão das mulheres ao 
direito sagrado de votar. 
Desnecessário falar mais 
alguma coisa. Puramente 
imbecil esta Constituição, 
fora outras imbecilidades, 
mas, naquela época era 
razoavelmente aceitável. 

Naquele momento da His-
tória, alguns pensadores 
concluíram: não basta ter 
uma Constituição para ser 
um país livre e democrá-
tico. Aliás, nem se falava 
muito em Democracia. O 
tempo passou e, 43 anos 
depois, recebemos a Cons-
tituição de 1934, que durou 
3 anos e em 1937 a Ditadura 
Vargas nos impôs a Cons-
tituição de 1937 -a POLA-
CA. Hoje em dia não se fala 
muito na época da Ditadu-
ra Vargas. Por que será? 
Nesse período foram supri-
midos alguns componentes 
da Democracia, mas o nos-
so país cresceu em muitas 
áreas. Em seguida veio a 
Constituição de 1946, no 
pós-guerra e focada no 
retorno à Democracia. 
Em 1961 foi implantado 
o parlamentarismo, e com 
a crise sucessória seguinte 
(vejam nos anais da His-
tória), em 1962, por meio 
de plebiscito, os brasilei-
ros optaram pela volta do 
presidencialismo. Naquele 
tempo, o povo queria que o 
Presidente realmente pre-
sidisse. Ou seja, conforme 
também o plebiscito do 
Desarmamento, observa-

-se que a opinião pública, 
neste caso, tem reduzida 
eficácia.  Enfim, veio a 
Constituição de 1967, no 
moldes do status quo mun-
dial da Guerra Fria. Mas, 
definia muito bem a área 
de atuação de cada poder 
constituído. Finalmente, 
em 1988, foi promulgada 
outra Constituição, que 
está em vigor. Em resu-
mo, tivemos a Constituição 
de 1891 imposta por Sua 
Majestade, a de 1937, im-
posta por Getúlio Vargas 
e a de 1967, orientada pe-
los militares. E hoje, temos 
a Constituição de 1988, 
promulgada com ampla 
participação popular, na 
época da sua promulga-
ção. O nosso Brasil é um 
país único na sua formação 
e no seu desenvolvimento. 
Temos problemas únicos e 
uma forma de política tam-
bém única. Mas, estamos 
vivendo. E é interessante 
observar que sempre, na 
nossa história, tivemos 
alternâncias de poderes 
democráticos e poderes 
ditatoriais. Enfim, a vida 
segue. E a História tam-
bém, com certeza. E com 
cervejas! Geladas!

No dinâmico cenário 
empresarial atual, a pas-
sividade é o caminho mais 
rápido para a obsolescên-
cia. Para o profissional que 
deseja se destacar, não bas-
ta apenas executar; é preci-
so duvidar, analisar e agir. 
A verdadeira aprendiza-
gem organizacional nasce 
da capacidade de trans-
formar dados brutos em 
conhecimento estratégico 
para a tomada de decisão.

Muitas empresas ain-
da sofrem de uma “miopia 
de gestão”, confundindo 

investimento em pessoas 
com custo operacional. 
Essa visão limitada cria 
barreiras que sufocam a 
inovação. Quando a comu-
nicação falha e a orienta-
ção para processos é negli-
genciada, o aprendizado é 
interrompido e o sucesso 
torna-se um alvo inalcan-
çável.

Desenvolvimento pro-
fissional exige inconfor-
mismo.  Não podemos 
aceitar processos apenas 
“porque sempre foram fei-
tos assim”. É necessário 

questionar estruturas exis-
tentes; identificar gargalos 
com olhar clínico e bus-
car a solução, não apenas 
apontar o erro.

O trabalho individualis-
ta ainda é um fantasma nas 
corporações. Profissionais 
egocêntricos, sem sensi-
bilidade para o coletivo, 
geram desequilíbrio e difi-
cultam o alcance de metas.

“A grande dificuldade 
das empresas hoje não é 
técnica, mas humana: a for-
mação de equipes reais”.

Para reverter esse qua-

dro, precisamos de chefes 
que assumam o papel de 
líderes. A liderança eficaz 
foca em pessoas e pro-
cessos simultaneamente, 
garantindo que a comuni-
cação flua sem deixar se-
quelas que prejudiquem os 
resultados a longo prazo.

A mudança começa 
pela ação da dúvida. Ao 
questionarmos o status 
quo, abrimos espaço para 
o novo aprendizado diário. 
Críticas construtivas criam 
o equilíbrio necessário para 
ajustar a rota e transformar 

a gestão local em uma re-
ferência nacional.

Estar entre os melhores 
não é questão de sorte, mas 
de preparo. Ao capacitar-
mos nossas equipes para 
gerir dados e pessoas com 

excelência, as barreiras que 
pareciam intransponíveis 
tornam-se apenas degraus 
para um sucesso consisten-
te e duradouro.

Vamos refletir sobre 
isto?
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Volto a repetir: é le-
gítimo o desejo do se-
nador Omar Aziz de se 
candidatar ao governo. 
O que não é aceitável é 
usar um discurso que 
subestima a inteligên-
cia dos amazonenses 
mais  exper ientes  e 
tenta iludir os jovens 
empreendedores. Esse 
tipo de fala causa in-
dignação em quem co-
nhece o que está por 
trás dessa narrativa.

É um discurso que 
lembra promessas fá-
ceis, como as do Luiz 
Inácio Lula da Silva 
com a “picanha e cerve-
jinha gelada”. A Zona 
Franca de Manaus tem 
quase 60 anos, e o pró-
prio Omar já foi gover-
nador. Quantas vezes 
ele atuou de forma con-
creta pela valorização 
salarial dos trabalhado-
res do PIM/ZFM? Em 
breve deverá atacar os 
empresários do comér-
cio na questão salarial. 
Os assessores do Omar 
têm que dar um basta 
nesses discursos tea-
trais. O Bolsa Floresta 
ficou 14 anos em R$ 50 
e não vi um discurso do 
Omar para aumentar 
esse valor de miséria 
pago ao caboclo que 
preservou a floresta em 
pé. Defendo o Agro e 
todas as atividades eco-
nômicas sustentáveis 
no Amazonas, mas não 
há como falar de desen-
volvimento no Amazo-
nas sem reconhecer o 
papel fundamental do 
Polo Industrial de Ma-
naus. Mais do que pro-
duzir bens, as indús-
trias da ZFM sustentam 
boa parte da estrutura 
social e tecnológica do 
Estado. São elas que 
viabilizam, por exem-
plo, a UEA, garantin-
do ens ino super ior 
gratuito em todos os 
municípios, além de 
fundos que apoiam 
o pequeno produtor 
e para interiorizar a 
economia. Os inves-

timentos obrigatórios 
em pesquisa e desen-
volvimento colocam o 
Amazonas na fronteira 
da inovação, enquan-
to iniciativas como a 
bioeconomia buscam 
transformar nossa bio-
diversidade em riqueza 
real. Sei que estamos 
longe disso acontecer 
na bioeconomia em 
decorrência de quem 
comanda esse recurso, 
mas as indústrias têm 
feito sua parte. Defen-
der a ZFM é defender 
a sobrevivência de ins-
tituições essenciais.

F ica  a  pergunta : 
nesse mesmo discur-
so, foram mencionados 
os bilhões destinados a 
ONGs, os altos salários 
de suas diretorias ou os 
recursos que não che-
gam a quem realmen-
te preserva a floresta? 
Será que o senador 
Omar Aziz falou que 
as indústrias destinam 
milhões para o PPBio 
que, com aval da Su-
frama, é administrado 
por uma ONG chama-
da Idesam que entrou 
na justiça para barrar o 
licenciamento do reas-
faltamento da BR-319? 
Essa ONG é parceira de 
outra conhecida ONG, 
a FAS, que o senador 
v i u  n a s c e r  e  n a d a 
opina sobre seu “tra-
balho” no Amazonas. 
Ao criticar salários em 
encontro com jovens 
empreendedores, dis-
ponível em seu insta-
gram, o senador igno-
ra deliberadamente o 
conjunto de benefícios 
que o PIM gera para 
o Amazonas por pura 
conveniência. Temos 
pautas  importantes 
para debater, esse te-
atro que segue modelo 
petista não cola mais. 
Que outros articulis-
tas questionarão esse 
posicionamento do se-
nador Omar Aziz que 
quer voltar a ser go-
vernador? Ficarão no 
silêncio?
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Sem essa capacidade analítica, 
somos apenas passageiros em uma 
organização, em vez de sermos os 
pilotos do nosso próprio sucesso


